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			O crítico é apenas um homem que sabe ler, e que ensina os outros a ler.


			[ Sainte-Beuve ]


			A crítica não ensina a fazer obras de arte; ensina a compreendê-las.


			[ Raul Pompeia  ]




		

			PREFÁCIO: QUANDO FALA O SILÊNCIO


			Diferença e Alteridade na Literatura do Espírito Santo: ensaios críticos” traça um panorama da literatura do ES, em várias décadas, e não se pode dizer que sejam ensaios de estética teórica, pois não definem sobre arte e valores estéticos. Eles são estudos sobre escritores que em nosso estado viveram e escreveram, e devemos conhecê-los e ler suas obras, não importando se eles nasceram ou não aqui.


			Os textos aqui apresentados são um escopo de incentivo à leitura. Esta serve para permitir maior liberdade de expressão, direito de pensar e repensar, tudo o que um discurso político não consegue: uma mostra da história literária no ES. Este mostruário de escritores tem o objetivo de revelar uma produção literária, muitas vezes oculta, mas que todos jovens e adultos têm direito de conhecê-la, para que a sua leitura gere abertos conceitos na sociedade, seja no campo da política, da cultura, seja da História.


			O ensaísta sabe que, quando começamos a entender a obra, captamos algo daquilo que não conseguimos entender. A apreensão do que não foi dito, ou seja, o conteúdo, a compreensão que emerge; na concepção do não ser, o sentido brota. E o ensaísta, que é um bom leitor, mostra um meio de ler semioticamente. Por isso, ter acesso a esses ensaios críticos é desvendar vida e obras de escritores denominados em cada título: Jeanne Bilich, Haydée Nicolussi, Samuel Duarte, Maria Antonieta Tatagiba, Ester Abreu, Renato Pacheco, Miguel Depes Tallon, Bernadette Lyra, Achilles Vivacqua, Adilson Vilaça, Alvino Gatti, Newton Braga, Amâncio Pereira, Guilly Furtado Bandeira, Zeny Santos, Carmélia Maria de Souza, Marzia Figueira, Carlinhos Oliveira, Ciro Vieira da Cunha,Elmo Elton,Eurípedes Queiroz do Valle,Guilly Furtado Bandeira, Jorge Elias Neto, Reinaldo Santos Neves, Getúlio Neves, Newton Freitas, Rubem Braga, Saul de Navarro,Lacy Ribeiro e Yvonne Amorim.


			Mas não só eles serão apresentados, pois, no interior de cada ensaio, muitas outras pérolas da diversidade de nossa literatura, em temas e gênero, serão nominadas, sejam de obras, de escritores, sejam de situações políticas, sociais e históricas, pois a riqueza da literatura é esta: expressar a culturae a história de um povo com arte, para provocar uma melhor compreensão do mundo em que vivemos. Por isso, em seu olhar profundo de águia que do alto cume vê o menor à distância, o ensaísta aponta pós-modernidade em Carlos de Oliveira, concebe a crônica como o lugar para “exercitar a humanização”, e coteja a literatura infantojuvenil de Haydée Nicolussi com a de Monteiro Lobato.


			Nas apresentações desses autores e de suas obras, Francisco Aurelio Ribeiro desvenda imagens e vidas,  ensina a conhecer e a compreender a história da literatura do ES, mostra-se o crítico que sabe ler e procura que o leitor saiba desvendar belezas ocultas nas palavras, bem como que esse tenha conhecimento de críticos, de literários e de filósofos. Também critica o abandono político à cultura, mas estimula a “repensar a política estadual e municipal em relação ao livro, à leitura, à literatura e às bibliotecas, em nosso estado, que [segundo ele] até hoje, ainda não criou um Plano Estadual do Livro, da Leitura, da Literatura e da Biblioteca, bem como os municípios”. Sobre a literatura infantil, sugere que se mostre a realidade às crianças com suavidade, para que a “violência ceda lugar à harmonia e à fantasia”.


			O arco-íris, uma luz solar que atravessa gotas de água nas camadas baixas da atmosfera, desde tempos imemoriais, a humanidade o semiotiza de várias maneiras, seja como divindade, como fim do temporal, seja como portador de um tesouro em seu ponto final. E este livro de ensaios é como um arco-íris no último conceito apresentado, um transportador de um tesouro oculto.


			 


			Ester Abreu Vieira de Oliveira


			Presidente da Academia Espírito-santense de Letras


			 


			A Crônica Atemporal de Jeanne Bilich: Em Busca do Presente Contínuo


			A crônica é a canção da literatura. [...] A literatura do jornal. O jornalismo da literatura. [...] A crônica é a carta diária de Cronos, o deus grego do tempo, Saturno dos romanos .Nós, cronistas, somos os mensageiros de Saturno, o primeiro  reformador social da história, pois já nas festas em sua homenagem, as Saturnálias, os senhores serviam aos escravos [...] O tempo é nossa medida, glória e perdição.


			[ Artur da Távola ]


			A crônica é uma das formas mais antigas de literatura. Afrânio Coutinho a inclui no gênero “ensaístico”, em que o autor usa o seu ponto de vista sem, necessariamente, ocultar-se sob um personagem. Coloca-a no mesmo grupo do ensaio, do discurso, da carta, do diálogo ou das memórias. Nesse aspecto, difere dos outros gêneros clássicos, o narrativo, o lírico, o dramático, estritamente literários (Coutinho,  1997).


				O significado tradicional da palavra “crônica” deriva de sua etimologia grega (‘Khronos’ – tempo), daí, ser o relato de acontecimentos em um determinado tempo, ou momento. Originalmente, a crônica era “histórica”, tinha valor de documento e só se diferenciava da História, por não estudar os fatos nas suas causas e nas suas consequências. Na Idade Média, era a forma histórica preferida por escribas especializados. Em português antigo, ficaram famosas as crônicas de Fernão Lopes, Gomes Zurara, Rui de Pina, Garcia Resende, João de Barros dentre tantos outros.


				A partir do século XIX, com o desenvolvimento da imprensa e com a popularização da leitura de jornais, surgiram a crônica e o escritor-cronista, nos jornais, como um espaço de comentários e de críticas, geralmente, semanal. Machado de Assis foi o principal escritor a consagrar essa modalidade, com o pseudônimo de “Dr. Semana”. Inicialmente, a crônica jornalística era chamada “folhetim” e Machado de Assis, em crônica de 30/10/1859, assim a conceituou: “O folhetim nasceu do jornal, o folhetinista, por consequência, do jornalista. Esta última afinidade é que desenha as saliências fisionômicas na moderna criação”. Segundo ele, o folhetinista (cronista) “é a fusão admirável do útil e do fútil, o parto curioso e singular do sério, consociado com o frívolo” (Machado de Assis, 1947).  


			Portanto, pode-se conceituar, modernamente, a “Crônica” como: “Gênero literário em prosa, ao qual menos importa o assunto, em geral efêmero, do que as qualidades de estilo, a variedade, a finura e a argúcia na apreciação, a graça na análise de fatos miúdos e sem importância, ou na crítica de pessoas” (Coutinho, 1997,  p. 121). E o cronista, atualmente, pode ser conceituado como: “Escritor que em jornais e revistas comenta ou interpreta acontecimentos ou coisas, utilizando unicamente sua cultura e suas próprias fontes de conhecimento pela redação de seus artigos, nos quais, geralmente, se revelam a agudeza, a experiência e o estilo do cronista” (Robles, apud Coutinho, 1997).


			Interessante observar, ainda, que Alceu Amoroso Lima considerava José de Alencar o verdadeiro criador da moderna crônica brasileira, por ter sido o melhor a fazer a integração “literatura-jornalismo-política”, já que, antes dele, “a literatura era então uma atividade marginal e até desconsiderada”. Amoroso Lima afirma, também, que Alencar foi o verdadeiro iniciador da crônica, representativa de um dos aspectos mais típicos do novo temperamento – “o espírito lírico e o espírito crítico” (Diário de notícias, 1960. apud Coutinho, 1997, p. 84).


			Atualmente, com o próprio questionamento da distinção entre gêneros e modalidades literárias, a crônica literária é uma das formas de literatura mais cultivadas, seja em jornal, seja em livros ou revistas, sem que tenha uma estrutura ou linguagem única. Seu sucesso é tanto entre alguns autores que Luiz Fernando Veríssimo ou Arnaldo Jabor estão, sempre, na lista dos autores mais lidos e vendidos no Brasil, nos últimos tempos. Lya Luft também só passou a ocupar o lugar dentre os mais lidos do país, quando começou a escrever crônicas para a revista “Veja”. Talvez, por ocupar um lugar híbrido, nos limites entre realidade e ficção, prosa e poesia, jornalismo e literatura, conto e crônica, literário e não literário, ou, talvez, ainda, por ser um texto curto, de fácil e agradável leitura, geralmente de tema do cotidiano, agrade tanto ao leitor da época atual.


			 A crônica, hoje, é cultivada tanto em sua forma tradicional, a impressa, quanto na forma eletrônica. Se já tivemos, no passado, uma época dos grandes tratados de Filosofia, uma época dos romances-de-folhetim, uma dos dramas e dos dramalhões, uma de poetas e de poemas parnasianos, uma do romance social ou do regionalismo nordestino e até do contista mineiro, esta, em que vivemos, deve ser a era da crônica, em que o cronista capixaba tem e teve destaque, nos últimos cem anos, aqui ou nos grandes centros culturais do país.


			Tudo isso me vem à mente, ao reler as crônicas da jornalista Jeanne Bilich (1948), agora reunidas em livro, a pedido do seu amigo e editor Sidemberg Rodrigues, para um Posfácio à obra. O livro reúne 52 crônicas publicadas no Caderno Dois do Jornal A Gazeta, no período de 27 de julho de 2007 a 21 de junho de 2009, um tempo cronológico de quase dois anos, e que recebeu o título de “Zeitgeist. Espírito do Tempo”.


			A partir do título, pode-se observar que o leitmotiv das crônicas bilichianas é a reflexão sobre o tempo, sobre a existência humana e sobre o papel da escrita. Desde a primeira crônica, “De Mestras e ousados aprendizes”, a cronista marca o seu espaço e o tempo de sua reflexão: um questionamento sobre o próprio fazer do cronista, alicerçada em Clarice Lispector, ao receber o mesmo convite que ela, e para desempenhar a mesma função, revezando-se com outra mestra, Bernadette Lyra. “Só sei que nada sei” é o tema da primeira crônica, “mas nem por isso recuso o papel de dizer o que acho que sei”, poderia ser o complemento ao clássico aforisma. Sábia e experiente, ainda que modesta, Jeanne dá a receita do que afirma não saber, o como fazer uma (boa) crônica: “brincar com os códigos gráficos, erigir jogos lúdicos com as palavras, valsar no ritmo do encadeamento sinfônico de frases e,(...) ter ainda que desnudar a alma ao leitor como a crônica exige”. Sabe tudo do assunto, mas finge não saber, como ensinam os preceitos retóricos.


			A busca da cumplicidade com o leitor, essa é outra das marcas da linguagem do texto de Jeanne Bilich, a quem promete “desnudar a alma”, mas nem tanto, fazendo-o interlocutor de um diálogo (socrático?), enquanto passeiam pelas veredas do texto que, se não conduzem a um único caminho, abrem trilhas para diversos percursos, já que “é preciso dilatar, a cada dia vivido, as linhas fronteiriças do nosso mapa existencial, aguçando os sentidos, burilando as emoções”.


			“Navegando no Presente Contínuo”, título e tema da terceira crônica poderia ter sido, também, o título da obra, pois esse é o assunto principal das conversas de Jeanne com seu leitor virtual, quinzenalmente, nas páginas do jornal. A celeridade do tempo e a fugacidade dos fatos cotidianos são o pontapé dessa peleja verbal e filosófica proposta pela cronista ao atordoado leitor dominical. E, de pronto, ela chuta-lhe na lata, as questões básicas filosóficas que tanto apimentaram as discussões entre gregos e germanos: “Quem somos? Para onde vamos?” Tenha dó, Jeanne, lhe diria o nocauteado leitor, se o diálogo proposto tivesse sido pessoal, ainda que no mundo virtual das modernidades tecnológicas. Mas a cronista-filósofa sabe respeitar seu leitor e vai-lhe dando, em doses homeopáticas de citações bem articuladas, as respostas às questões primordiais do enunciado, recorrendo a mestres do passado e do presente, sem azedar-lhe o fígado, antes de assistir a seu time  favorito jogar, no intervalo das bobagens do Faustão.


			Há muitas espécies de crônicas, a narrativa, a metafísica, a poética, a crônica-comentário, a crônica-informação, a metalinguística, a de viagens, a memorialística, a de crítica social e política, dentre tantas outras, e as de Jeanne Bilich trazem um pouco de cada uma delas. Na verdade, existem tantas crônicas quantos são os cronistas e a sua capacidade de recriar a modalidade. Se foi Rubem Braga (1913-1990) o criador da crônica moderna, a partir da década de 30, dando-lhe o coloquialismo e a linguagem que a caracterizaram, foi outro capixaba, Carlinhos Oliveira (1934-1986), quem lhe deu as marcas da pós-modernidade: ironia ácida, a consciência de abismo do mundo fragmentado em seus valores e utopias, a perda de fronteiras entre o real e o imaginário, a lucidez e a loucura. Jeanne Bilich propõe uma terceira via ao leitor: não mais o idealismo romântico do passado, a lembrança da infância, às margens dos rios encachoeirados, entre piabas e tuins, nem a descrença amarga de um futuro que não existe para quem perdeu o bonde e a esperança  e nem viu a vida passar, sob o efeito do álcool e das drogas, por trás das vidraças do Antônio’s, mas um mundo que se repensa e se refaz, no seu próprio caminhar, ao tentar captar o presente contínuo, nas frágeis bordas de um texto de jornal.


			Na reflexão que busca estabelecer com o leitor, em suas crônicas dominicais, Jeanne Bilich não se atém ao tempo cronológico, daí sua atemporalidade. Seu olhar fixa o presente, e vai além das horas marcadas em calendários e ampulhetas. Daí sua recorrência ao tempo mítico, o tempo cíclico, o de “Ouroborus”, a serpente mítica que devora a própria cauda, formando um círculo perfeito, arquétipo que representa o ciclo da vida, seu eterno morrer para renascer. Nesse constante (re)nascimento, as recorrências ao passado, “Lembranças do Cárcere”, “O que Fizemos de Nós”, “De Volta para o passado” e as divagações sobre o futuro e suas (im)possibilidades, “Atração pelo Cosmos”, ‘Enquanto Seu Lobo não Vem” são tão somente um contraponto às reflexões básicas de um olhar centrado na contemporaneidade: “Duvido, logo Penso”, pois, “Tempus Fugit”.


			Jeanne Bilich, com este Zeitgeist. O Espírito do Tempo, vem incorporar-se ao já notável time das cronistas brasileiras: Rachel de Queiroz, Clarice Lispector, Lya Luft, dentre tantas outras e ao das capixabas, acresce aos nomes de Haydée Nicolussi, Carmélia Maria de Sousa, Marzia Figueira e Bernadette Lyra, uma outra faceta da crônica, com uma escrita própria, personalíssima, madura, trazendo para um espaço nem sempre muito valorizado do jornal cotidiano, questões filosóficas, existenciais e essenciais, numa linguagem clara, de fácil compreensão para o leitor a que se destina .Centralizando o foco de suas reflexões no conceito de tempo, e na forma como o preenchemos em nossa fugaz passagem pela existência, Jeanne nos ensina que o tempo é um fenômeno absolutamente inexplicável, um mistério eterno e quanto mais descobrirmos sobre nós mesmos, mais sentiremos que nossa realidade e as diversas maneiras de percebê-la não conhecem um contínuo de tempo. “Saber Envelhecer”, “Uma das Faces do Amor: a Amizade”, incluindo uma ironia sobre a amizade pós-moderna e seu cinismo materialista, até a indagação central: “Então, você pensa que é humano?”


			Todas as questões propostas por Jeanne Bilich, em suas crônicas quinzenais dos domingos, nos mostram, dentre tantas outras coisas, que crônica não é só um passatempo, a “sobremesa do jornal”, mas, sobretudo, um espaço para exercitar a Humanização, que, segundo Antonio Candido, “é o processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor”. (In: Direitos Humanos e Literatura, 1989). Com suas crônicas, Jeanne Bilich nos ensina a tornarmo-nos mais humanos ou, quando nada, a procurarmos entender por que ainda não o somos. 


			A literatura infantojuvenil no Espírito Santo: Haydée Nicolussi e Monteiro Lobato 


			Alberto Manguel (1944) publicou uma História da Leitura, em 1999, pela Companhia das Letras. Em entrevista à revista Veja, em 07/07/1999, afirmou, quando lhe perguntaram “Que autores tiveram grande influência sobre o senhor?”: “Um nome que me ocorre é o do brasileiro Monteiro Lobato, autor do Sítio do Pica-Pau Amarelo. Ter lido Monteiro Lobato numa certa fase de minha vida foi mais enriquecedor do que ter lido Camões, há cinco anos. Camões é interessante, leva-me a pensar em questões profundas, mas não mudou minha vida. Tive contato com as obras de Lobato aos oito anos, logo depois de mudar para a Argentina. Eu relacionava alguns episódios protagonizados pela boneca Emília com certas dificuldades que tive na escola nova, por causa do idioma que eu não falava”


			Diferente de Manguel, não li Lobato na infância. Fui criado numa escola sem livros onde Lobato era proibido. Só fui ler e conhecer suas obras já professor, na década de 1970, quando seus livros foram reeditados, por influência da adaptação do “Sitio” para a televisão e pelo “boom” que a literatura infanto-juvenil brasileira viveu, ao final do período militar. Foi nesse período que surgiram os escritores brasileiros Ziraldo, Ana Maria Machado, Ruth Rocha, Sylvia Orthof, Joel Rufino dos Santos, Lígia Bojunga Nunes e outros, que se intitularam “filhos de Lobato” e herdeiros de uma tradição de se fazer livros para crianças e adolescentes ao estilo lobatiano. E o que é (era) esse fazer lobatiano tão pouco cultivado em terras capixabas? 


			A literatura para crianças e jovens existe desde a origem da humanidade, quando o pensamento mítico deu origem a um pensamento racional e crítico sobre os seus humanos, sua origem e seu relacionamento com os outros seres. Dentre os primeiros livros que alcançaram o universo infantil, estão as Fábulas de Esopo, do século VI a.C., que evidenciam a preocupação com a moral prática. Dentre os seus seguidores estão  Fedro, poeta latino do século I d.C., La Fontaine, clássico francês do século XVII e, no Brasil, Monteiro Lobato, o criador da moderna literatura infantil brasileira.


			Por sua origem ser baseada na fábula, de base fundamentalmente moralista e pedagógica, a literatura infantojuvenil ficou marcada por essa intenção didática e moralizadora. Dentre os primeiros livros publicados para crianças e jovens, estão um Livro de boas maneiras, do inglês Willian Caxton, ainda no século XVI, que lançou, após esse, uma edição das Fábulas de Esopo. A intenção pedagógica e moralizante marcou a publicação, na França, dos clássicos infantojuvenis, ao final do século XVII, Os contos de minha mãe gansa, de Charles Perrault, em 1697, e As aventuras de Telêmaco, do moralista francês Fenelon, em 1699. Os primeiros livros ilustrados, para crianças e jovens, foram os de Orbis Pictus, Mundo Ilustrado, de Comenius, não por acaso o criador da Pedagogia Moderna, ainda no século XVII.


			No entanto, o século de ouro da literatura infantil e juvenil foi o XIX, com o advento do Romantismo, a imaginação sobrepondo-se à razão, a idealização do mundo e do herói. Os contos de fadas dos irmãos Grimm e de Andersen, assim como as traduções dos Contos das mil e uma noites e as aventuras de viagens maravilhosas como as de Júlio Verne, deram ao gênero literário destinado ao público infantil e juvenil um caráter mais lúdico, priorizando a fantasia e o imaginário. Ao final do século XIX, os autores voltaram ao realismo, mesclando-o à fantasia ainda predominante: Alice no país das maravilhas e Através do espelho, de Lewis Carrol, As aventuras de Pinóquio, de Collodi, e Peter Pan, de J. M. Barrie, podem ser considerados os últimos contos de fadas do século XIX.


			No Brasil, as primeiras histórias para crianças foram traduções de clássicos editados em Portugal. Uma bela tradução das fábulas de La Fontaine foi feita pelo Barão de Paranapiacaba, em 1886. Com o advento da República, os grandes escritores nacionais foram convidados a escrever para crianças e jovens e essa “literatura escolar” foi profundamente marcada pela preocupação didática. Contos de Coelho Neto e Júlia Lopes de Almeida bem como os poemas de Francisca Júlia e Olavo Bilac eram repletos de temas patrióticos, lições de moral, culto aos símbolos nacionais, noções de civismo, boas maneiras e formas de comportamento.


			Em 1921, ao publicar A menina do narizinho arrebitado, Monteiro Lobato inaugurou, no Brasil, a moderna literatura para crianças e jovens. Ao contrário das outras obras escritas para crianças, no Brasil, o “Sitio do Pica Pau Amarelo” é regido pelo “princípio do prazer”, conceito psicanalítico. Nacionalista, Lobato faz um duplo entre Dona Benta, representante da cultura humanística com seus valores de tolerância, liberdade e equilíbrio, e Tia Nastácia, que encarna o saber popular de origem africana ou nativa, e o sabor de sua culinária e histórias. Outras duplas importantes são Visconde e Emília, Pedrinho e Narizinho, que dão à obra lobatiana o caráter dialógico próprio dos novos tempos.


			Combatido e esquecido por alguns anos, Lobato foi reatualizado por seus herdeiros, os “filhos de Lobato” que se tornaram escritores, a partir dos anos setenta: Ziraldo, com seu Flicts, em 1969, inaugurou uma nova literatura para crianças e jovens, pós-moderna, em que o visual é tão importante quanto o lingüístico. Seu conto é uma releitura de O patinho feio, o clássico de Andersen, com o tema da rejeição. Lygia Bojunga Nunes, premiada com H. C. Andersen, em 1982, e Ana Maria Machado, em 2000, são legítimas representantes da herança lobatiana que transformaram a literatura brasileira em uma das melhores do mundo, segundo Eveline Höhne, que afirmou: “Existe uma grande produção nos países com forte tradição livresca, como Argentina, México, Venezuela, Cuba. Mas o mundo todo está se dando conta de que a produção mais notável vem do Brasil, não só em quantidade como também em qualidade. A literatura infantil não pode ser vista isolada do contexto social e político. Há países onde ela está ligada ao mundo da literatura e outros onde está ligada ao mundo da educação. No Brasil, pode-se dizer que a literatura para crianças avança mais livre dos condicionamentos pedagógicos”. (Entrevista à revista argentina Piedra libre, em agosto de 1993).


			No Espírito Santo, a literatura escrita para crianças e jovens, assim como a do resto do Brasil, foi marcadamente ideológica e didática. O primeiro livro para esse público foi o Catecismo histórico e político, “seguido de máximas e pensamentos de diversos autores. Para uso das escolas de primeiras letras da Província do Espírito Santo”, oferecido ao Exmº Sr. Dr. Pedro Leão Velloso, Presidente da Província, por J. M. P. de Vasconcellos, publicado em Vitória, em 1859. Seu autor, José Marcelino Pereira de Vasconcellos (1821-1874) foi funcionário público, político, jornalista advogado, escritor, um ideólogo do sistema a que pertencia. Para ele, o verdadeiro e mais seguro meio de viver na sociedade é “Respeitando a Deus, e aos maiores em idade, e autoridade, guardando os seus mandamentos, sendo amigo da verdade, do trabalho e da economia, e não fazendo aos outros o que não queremos que nos façam (Obra citada, p. 14). Servilismo, obediência acrítica, aceitação dos valores já estabelecidos, eis o que ensina às crianças o seu Catecismo, numa época de segregação racial, escravidão e exploração do trabalho escravo.


			Outro escritor capixaba que se preocupou em escrever para crianças e jovens foi o professor Elpídio Pimentel (1894-1971), com uma história dialogada sobre o Espírito Santo, Quando o Penedo falava, publicada em 1927. Desde a ilustração da capa, um velho de barbas e óculos, elegantemente trajado, sentado num sofá, com um livro nas mãos, ao lado de uma criança de pé, à dedicatória. “À mocidade escolar conterrânea para que, iniciando-se na história da terra espírito-santense, saiba tornar-se digna de suas nobres tradições, defendendo-as e honrando-as, sem desfalecimentos”, a obra do prof. Pimentel é claro instrumento ideológico de preceitos e preconceitos de sua classe, a burguesia. Estruturada na forma clássica do diálogo entre o mestre, o avô, e o discípulo Glauro, as histórias ouvidas de “um gênio preso no Penedo” procuram mostrar a organização político-administrativo-social do Espírito Santo de um ponto-de-vista do poder. Além da obediência irrestrita ao poder, o avô orienta o neto na profissão a escolher. ”- És estudante; logo, porém, que te tornes homem, serás o que tua vocação quiser: médico, engenheiro, advogado, almirante ou general”. Ao que o menino respondeu: “- Ah! Hei de ser médico, para dar saúde aos que sofrem”, (Obra citada, p. 28). Nada mais atual, pois medicina ainda é a profissão escolhida pela maioria dos nossos estudantes ricos, ainda que os motivos pela escolha não sejam bem esses citados acima.


			No Espírito Santo, a criadora da moderna literatura infantil, seguidora de Monteiro Lobato foi, ao final da década de 20 e início da década de 30, Haydée Nicolussi (1905-19700), poeta neossimbolista, a primeira escritora modernista capixaba. Escreveu contos infantojuvenis, que ganharam prêmios e foram elogiados por Monteiro Lobato. Haydée Nicolussi nasceu em Alfredo Chaves, filha do imigrante italiano Giovanni Nicolussi, que chegou ao Espírito Santo  aos dezenove anos de idade, no dia 03/04/1897, no navio “Rosario”. Haydée estudou no Colégio do Carmo, onde se formou Professora, em 1921, aos 16 anos. Segundo ela, “se literatura fosse arte especializada em Instituto como a pintura, a escultura, a música, e não um simples curso à margem de outras cátedras, talvez tivesse, como os discípulos ricos que contam com professores particulares, um canudo de diretrizes certas debaixo do braço. Mas, éramos pobres, papai comprava os livros e revistas nacionais que podia, eu tinha que aproveitar os empréstimos circunstanciais” (Entrevista ao jornalista Carlos Leite Maia do Diário da Manhã, Recife, s/d).


			Haydée Nicolussi foi uma adolescente apaixonada pelos livros e pela literatura. Lia tudo o que lhe caía às mãos, de Raul de Leôni a Lima Barreto, Edmond Rostand a Salomon Reinach, Wilde a Alphonse Daudet, dos poetas simbolistas aos parnasianos, escritores realistas e de ficção, teatrólogos e ensaístas. Sua maior atração era o conto e os primeiros mestres, Eça de Queiroz, com o antológico “O suave milagre” e as crônicas de Agripino Griecco, de O Jornal. Começou sua carreira literária com a publicação do soneto Parábola, na revista Vida Capichaba, em 1924. Nessa primeira fase literária, assinava seus textos com o pseudônimo “B.H.”. A partir de 1927, passou a assinar seus textos. O símbolo supremo, conto publicado na Vida Capichaba, em 07/06/1928, foi seu primeiro trabalho remunerado, que lhe rendeu vinte contos de réis. O segundo foi As flores de Mogorim, iniciado em 11/10/1928, e que esticou por quatro capítulos para lhe render 80.000 réis. Segundo ela, “Lá pelas alturas do quarto capítulo, eu já havia esgotado todos os meus conhecimentos em matéria de etnologia nacional!” (Id., ibid.).


			Em 1929, Haydée Nicolussi ganhou um concurso nacional de contos da revista O Cruzeiro, e seu conto História quase triste, foi publicado em 27/07/1929. Também em O Cruzeiro publicou O primeiro véu de noiva do mundo, em 18/01/1930, que já tinha sido publicado na Vida Capixaba com o título de O véu de noiva da lua, em 15/08/1927. Ainda em O Cruzeiro publicou A estrada de Damasco, em 28/06/1930, De Citera a Caná, em 25/01/1930, todos ilustrados pelo professor Carlos Chambelland, um mestre do desenho.


			Haydée Nicolussi permaneceu em Vitória até 1930, quando atuou como Secretária do Curso de Atualização Pedagógica ministrado aos professores da rede estadual pelo professor Deodato de Moraes, no governo de Aristeu Borges de Aguiar. Com a Revolução de 1930 e a saída dos principais intelectuais capixabas para os grandes centros (Belo Horizonte, São Paulo e  Rio de Janeiro), Haydée Nicolussi saiu de Vitória e foi tentar carreira literária no Rio de Janeiro. Passou a viver de publicações esporádicas em O Jornal, do Rio de Janeiro, e nas revistas Canaã e Vida Capichaba, em Vitória.


			Nessa época, Haydée Nicolussi apaixonou-se pelo marxismo e por Marino Besouchet, irmão de sua amiga e professora Lídia Besouchet. Frustrou-se com ambos. Segundo ela, foi numa das épocas mais amargas de sua vida, “Crise política, sentimental, econômica”, em que se perguntava “Para que e para quem fazer arte? Até onde o interesse humano tem o direito de caminhar e o egoísmo, de recuar?”, que lhe surgiu a necessidade de escrever para crianças. “A literatura infantil foi um hiato e não chegou a ser infantil. Nasceu de um acaso, de uma afronta, de um capricho”. Haydée Nicolussi foi demitida de O Jornal, porque “O Jornal queria mestres para educar o povo não neófitos sem credenciais políticas”. Assim continua em seu depoimento: “Aí resolvi provar que também era capaz. Estava com a alma transbordando de raiva satírica contra Deus e o diabo. Numa só noite, resumindo todos os meus conhecimentos em matéria de fábulas escritas, pintadas e faladas, desde Esopo até Walt Disney, escrevi, dando início, a um novo livro, quatro historietas mais ou menos infantis, que Trilussa não assinaria...” (Id., ibid.) “Mostrei meus trabalhos a Malba Tahan, diretor de um suplemento estudantil na Escola Normal do Rio de Janeiro o qual observou apenas que  eu escrevia mais “para crianças de bigodes na cara”, o que não impedia de colaborar num suplemento qualquer, isento de qualquer sectarismo. E Horácio Cartier chegou a me propor o suplemento de O Globo das segundas-feiras, onde ele sempre trabalhou e único elemento de que dispunha. Mas eu resolvi renunciar.” (Id. ibid)


			Em 19/02/1938, Haydée Nicolussi escreveu a Monteiro Lobato uma carta enviando-lhe os originais da obra Histórias sem idade. Esse lhe respondeu, em 25/02/1938, dizendo: “Li os seus contos e quero que receba os meus parabéns. Acho-os primorosos, tanto no fundo como na forma. A linguagem tem a frescura e o correntio que no meu ver o gênero infantil impõe. Vou recomendar à Editora especial atenção no exame da sua obra”. Se o fez, não se sabe, mas os originais desapareceram assim como os desenhos de Nestor Silva. Em outra entrevista, Haydée Nicolussi afirmou que “depois de certos choques políticos em 1935”, foram roubados de sua casa os desenhos originais que possuía, dentre os quais os de Nestor Silva para uma coleção de contos infantis que andou organizando, desenhos de Arpad Szenes, de Nelson Boeira, “tudo se evaporou por milagre de seus arquivos” (Entrevista a Solena Benevides Vianna, edição dominical de A Manhã, Rio de Janeiro, de 12/08/1945).


			Haydée Nicolussi, nessa época, com o pseudônimo de Baba Yaga, “Velha feiticeira de mentira, sabedora de histórias bonitas e que sai do seu castelo encantado na Floresta Negra, e vem se colocar no meio dos meninos em roda”, escreveu no jornal A Noite, RJ, o mesmo onde se iniciou Clarice Lispector, para os meninos do Brasil. Segundo ela, “a literatura infantil é difícil pois joga com conhecimentos de perto da alma da criança”. É contrária a essa mania brasileira de se fazer literatura infantil para intelectuais e  acha, em Monteiro Lobato,”por todos os motivos, o escritor, atualmente, que tem sabido conquistar a alma dos meninos. Alude aos seus últimos livros para crianças que o põem no rol dos grandes escritores para crianças, no mundo inteiro” (Entrevista ao Diário da Manhã, Recife, c. 1938).


			Enfim, após eu ter escrito, em 1996, a primeira tentativa de historiar “A literatura feita para crianças e jovens no Espírito Santo”, já posso me corrigir sobre o que afirmei: “Da década de 30 à de 60, a literatura para crianças procurou manter o ideal horaciano do ‘utile dulci’, numa imitação de Lobato, sem a qualidade estética daquele. No Espírito Santo, não tivemos nenhum seguidor de Lobato” (Ribeiro,  1996, p. 140). Tivemos sim. A verdadeira literatura capixaba moderna para crianças iniciou-se com Haydée Nicolussi, desde a publicação de seu primeiro conto, O símbolo supremo, em 1928, seguido de As flores do Mogorim, 1928, Uma história quase triste, 1929, As flores para Nossa Senhora, 1931, O enterro do sabiá, 1931, Anda burro, anda!..., 1931, A ingratidão de Papai Noel, 1931. Esses foram alguns dos seus contos já localizados, mas existem outros publicados em diferentes jornais cariocas como em A Noite, onde escrevia com o pseudônimo de “Baba Yaga”.


			Quando faleceu, em fevereiro de 1970, Carlos Drummond de Andrade a chamou de “revolucionária romântica” e, fazendo referência a seu único livro publicado, Festa na sombra, afirmou que a vida não foi uma festa para Haydée Nicolussi. Ela que gostava tanto de oferecer flores, não as recebeu em ida. É hora de dar-lhe, agora, flores tão belas como as que ofereceu a Nossa Senhora da Penha, quando menina, em uma festa de coroação a Maria e que as colegas tomaram dela, deixando-a sem nada para oferecer à Padroeira. O conto “As flores para Nossa Senhora” termina com uma lição bem lobatiana, que serve não só às crianças mas a todos, na fala da criada alter-ego da Emília de Lobato, com quem desabafara: ”- Sua tolinha! Como é que os outros lhe convencem assim do que é e do que não é?!”


			
Alma de Mestre, de Samuel Duarte


			Samuel Duarte, grande amigo e um dos maiores ficcionistas de nosso estado, pede-me para ler seu mais recente livro, que diz ser o último de sua lavra, fazer-lhe uma Apresentação e dar uma sugestão sobre o título, visto estar em dúvida dentre três: “O almirante batavo”, “Alma de mestre” e “Passou por aqui”. Segundo ele, seu livro fecha a trilogia “Um homem- uma mulher”, iniciada em 1966 com a obra “Ilha de fim de mar”, a que se seguiu “As duas faces de Eros”, iniciada em 1967 e só publicada em 2001. Além dessas narrativas, Samuel Duarte publicou, também, um livro de poemas, “O sino submerso”, em 1988; o romance “Nas montanhas da lua”, iniciado em 1982 e publicado em 2004 e o excelente livro de contos regionais “Taperas & coivaras”,  de 2012. Além de ser um ficcionista de grandes méritos, dono de uma prosa madura, de um conhecimento linguístico que lhe permite a recriação da linguagem de seus personagens de forma coerente e realista, Samuel Duarte é um aficionado pela língua tupi e suas origens, tendo publicado “O Incalistrado - Topônimos Capixabas de Origem Tupi”, em 2008, obra que continua a ser revista e ampliada, para futura republicação.


			 Leio “O Almirante Batavo”, primeiro título escolhido por ele para sua “novela”, como diz, de um fôlego. Caio nas redes do velho pescador “Magó”, homem calejado pelas agruras que a vida lhe reservara e pela insana luta pela sobrevivência. Acompanho-lhe a vida, inicialmente pela fala de um narrador externo que inicia o primeiro capítulo da história com o instigante “Passou por aqui”. Pronto, está lançada a isca! Quem, como, quando, onde, por que “passou por aqui”? Como um peixe fisgado pela boca, o leitor é aprisionado pelo olhar. E, lutando contra a prisão do anzol, vamos descobrindo as nuances do nosso pescador, a cada movimento do olhar, ao virar de cada página: velho de oitenta anos, taciturno, histórias misteriosas, uma mulher, um filho. Somos apresentados a três personagens misteriosos, ao contrabando de armas e de drogas e, pronto, estamos dentro da “Dioneia”, a velha baleeira, companheira e interlocutora de nosso protagonista. Como Jonas dentro da baleia, estamos presos no interior da barca, e é de dentro dela que passamos, então, a ouvir a história da vida do velho pescador contada por ele mesmo. E um novo “Auto da Barca”, do Inferno? do Purgatório? da Glória?  é encenado diante do olhar atento do espectador ansioso pelo desenrolar da narrativa e por seu desfecho. Na longa fala do velho pescador Magó com sua interlocutora Dioneia, e, por extensão, com seu leitor preso na rede ficcional, vamos acompanhando sua vida desde a infância, filho de mãe cabocla e de um marinheiro francês náufrago em Piúma, sua juventude passada com Tiamaro, em Barra do Itapemirim, a experiência como marinheiro de primeira classe no “Bahia”, naufrágio, aposentadoria precoce e a volta à origem. O amor a uma única mulher e o filho gerado por esse encontro fortuito é o “riacho doce” dessa vida endurecida e salgada pelas agruras da vida. Breve instante, fugaz, cortado pela cruel realidade que, como nas tragédias gregas ou nos dramas burgueses, é recorrente na vida dos protagonistas. Passa, então, a vingança a ser a razão principal de sua vida, minuciosamente planejada em seus últimos anos de existência e, agora, compartilhada, pelo seu leitor.


			 Samuel Duarte assim me disse em carta manuscrita datada de 13/03 2014 : “Aí vai minha última obra de ficção”. “No lo creo” teria dito seu personagem “Dom Ramón”, se tivesse sobrevivido para dizer alguma coisa. Com a mesma vitalidade com que Samuel Duarte chega aos oitenta anos, nadando um quilômetro no mar da Praia da Costa e caminhando cinco, diariamente, outras obras virão nas próximas décadas. Bons escritores, como os bons vinhos, tornam-se melhores com a experiência vivida. Ele lida com signos e com significados e seu tonel de carvalho é a realidade apreendida em detalhes, nuances, sons, sentidos, que darão sabor a sua obra. Saber e sabor têm a mesma origem bem como texto e tecido. É do saber adquirido e transmitido pelo escritor, através de seu texto, tecido como uma rede de pescador, de sua habilidade para lidar com as palavras, frases e construções, que o autor fisga o leitor. “A palavra, que arranca o prosador de si mesmo e o lança no meio do mundo, devolve ao poeta, como um espelho, a sua própria imagem” (Sartre. 2004, p. 16) Assim como Madame Bovary é Flaubert, Bentinho é Machado, Magó é Samuel, um velho pescador que conhece seu ofício, que sabe das armadilhas para sobreviver na cotidiana luta pela vida, nesse mar emborrascado e nebuloso que é a existência.


			 Quanto ao título de sua obra, Samuel, voto por “Alma de mestre” por sugerir e dizer mais que “O Almirante batavo”. Alma de mestre é tanto a do seu personagem, alter-ego do velho pescador fruto do seu imaginário, quanto a sua: um mestre em extrair da vida inventada a vida vivida, fruto de seu conhecimento, de sua experiência, do seu talento. É ainda ao velho Sartre que a atual geração, a do facebook, talvez não leia mais, e que foi tão importante para a nossa, a quem recorro para fechar esta singela Apresentação de sua obra: “Mas uma vez que, para nós, um escrito é uma empreitada, uma vez que os escritores estão vivos, antes de morrerem, uma vez que pensamos ser preciso acertar em nossos livros e que, mesmo que mais tarde os séculos nos contradigam, isso não é motivo para nos refutarem por antecipação, uma vez que acreditamos que o escritor deve engajar-se inteiramente nas suas obras, e não como uma passividade abjeta, colocando em primeiro plano os  seus vícios, as suas desventuras e as suas fraquezas, mas sim com uma vontade decidida, como uma escolha, com esse total empenho em viver que constitui cada um de nós- então convém retomar este problema desde o início e nos perguntamos, por nossa vez, por que se escreve?” (Sartre. 2004, p. 16). E à pergunta com que termina o primeiro capítulo de sua obra, um clássico da teoria da literatura, escrito em 1948, sempre atual, o próprio Sartre responde, no capítulo II: “Um dos principais motivos da criação artística é certamente a necessidade de nos sentirmos essenciais em relação ao mundo”. Ou ainda: “Escrever é desvendar ao mundo e propô-lo como uma tarefa à generosidade do leitor”. Portanto, Samuel, o que nos resta, ao final da leitura desse envolvente romance, obra plena de maturidade linguística e vivencial de um escritor, é agradecer-lhe pela generosidade de nos ter aberto o mundo do seu velho pescador, como Hemingway o fizera com tanta acuidade e sabedoria em “O velho o mar”, obra que o consagrou com o Nobel da Literatura. Não sei se o destino lhe reservará a mesma sorte, visto que nós, escritores capixabas, escrevemos para nós mesmos, mas me sinto impelido a repetir a frase que os gladiadores romanos diziam ao César, antes do combate final: “Morituri te salutant”. Estamos todos na mesma barca e o nosso destino final é o mesmo, comum a todos os mortais, o naufrágio. Seu “Alma de mestre” é uma metáfora dessa luta sem significado, mas que, contraditoriamente, é o próprio significado dessa luta. 


			A Literatura produzida no Espírito Santo em um século: Uma panorâmica


			De acordo com Gilles Lipovetsky, que analisa a sociedade contemporânea sob a perspectiva do “consumo”, vivemos uma terceira fase da modernidade: a primeira, correspondente à primeira metade do século XX, caracterizou-se pelo aumento da produção industrial, a difusão de produtos possibilitada pelo progresso dos transportes e da comunicação e pelo aparecimento  dos métodos comerciais característicos do capitalismo moderno (marketing, grandes lojas, marcas, publicidade); a segunda fase começou na segunda metade do século passado e caracterizou-se pela produção e consumo de massa, antes reservados a uma classe de privilegiados, pela promoção do fútil e do frívolo, pelo culto ao bem-estar e pela ideologia do individualismo narcísico e hedonista. A essa segunda fase ele chama de “era do vazio”, em que Narciso é a figura dominante. A partir do final do século XX e, nestas primeiras décadas do XXI, Lipovetsky identifica um terceiro momento da modernidade, a que chama “hipermodernidade”. Para ele, vários sinais nos indicam estarmos vivendo a cultura do excesso, do “hiperconsumo”, do “hipernarcisismo”, uma “hipermodernidade” que se seguiu à “pós-modernidade” da segunda fase e à primeira “modernidade”, o mais conhecido modernismo do início do século XX. Creio que o fenômeno das redes sociais, da febre mundial das selfies, dos facebooks e do uso de tablets e iphones, com seus whatsapps e comunicações instantâneas sobre o tudo e o nada de nossos cotidianos por si só validam a lucidez da análise filosófica e sociológica de Gilles Lipovetsky (2004).


			 Acho pertinente a reflexão de Lipovetsky também para refletirmos sobre a literatura produzida no Espírito Santo, nos últimos vinte anos (1994-2014). Na primeira metade do século XX, escritores e leitores, restritos a uma elite cultural e burguesa, conviviam com a ausência de qualquer aparelho cultural, em nosso estado. Era o período da “falta”, a que Monteiro Lobato chamou de “ficção literária”. O melhor caminho para os que queriam escrever e ser lidos, no Espírito Santo, era embarcar num vapor no porto de Vitória ou no trem da Leopoldina e desembarcar, vinte e quatro horas depois, ou mais, no Rio de Janeiro, a capital da nova república. Foi o que fizeram Afonso Cláudio, Narciso Araújo, Madeira de Freitas, Haydée Nicolussi, Rubem e Newton Braga, Carlinhos Oliveira, Geir Campos, Marly de Oliveira, Jairo Leão, o pai de Danusa e Nara, Kátia Bento e tantos outros escritores capixabas que se tornaram famosos porque saíram daqui. Nesse período, o Espírito Santo saía da indigência em que vivia no século dezenove e graças à boa gestão de Jerônimo Monteiro e de outros que se destacaram na gestão da coisa pública, iniciou-se um processo de industrialização e de investimentos sociais que irão refletir nas décadas seguintes. Nesse período, o Espírito Santo formou uma elite cultural academicista que criou o Instituto Histórico e Geográfico (1916), a Academia Espírito-santense de Letras (1921), a revista Vida Capichaba (1923), o jornal A Gazeta (1928), a Faculdade de Direito (1930), os Grêmios Literários Domingos Martins e Ruy Barbosa (1933), o jornal A Tribuna (1938), a Academia Espírito-santense dos Novos (1946), a Arcádia Espírito-santense (1945), a Academia Feminina Espírito-santense de Letras (1949) e a Universidade Estadual do Espírito Santo (1954), federalizada em 1961.


			Criado um aparelho cultural que dava embasamento e sustentação à produção artística e literária capixaba, num segundo momento, foi em torno da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da UFES, a FAFI, e não mais exclusivamente a partir das academias, que girava a vida cultural de Vitória, praticamente o único centro cultural capixaba, com o declínio econômico de Cachoeiro e de Colatina, devido à decadência da monocultura cafeeira, até então o alicerce da economia capixaba. Grande êxodo rural provocou a vinda de milhares de pessoas para a capital, acabando com o bucolismo da cidade presépio, de Areobaldo Lellis, da cidade “liliputiana e teteia” de Haydée Nicolussi. Os jovens universitários revolucionaram os costumes burgueses com uma nova postura mais comprometida com a realidade político-social e uma nova maneira de escrever poesias e de representá-la nos palcos. Dentre esses jovens rebeldes dos anos sessenta estavam Xerxes Gusmão, Claudio Lacchini, Carlos Chenier, José Irmo, Miguel Deps, Renato Soares, a quem aderiram Renato Pacheco, Marien Calixte, mais velhos, ou Carmélia Maria de Souza, Amylton de Almeida e Milson Henriques, não universitários. Bons escritores surgiram dessa geração como o já esquecido Olival Matos Pessanha, na poesia, e o sempre lembrado revolucionário marginal Luiz Fernando Tatagiba, na prosa. 


			A partir da década de 1970 e em toda década de 1980, e sobretudo devido à atuação da UFES e sua editora, a da FCAA, surgiu intensa produção editorial no cenário capixaba, marcado, até então, pela carência e pela falta. Se, na década de 1960, a poesia-manifesto foi a marca principal e na de 1970, o teatro-protesto, com encenação de peças escritas por Toninho Neves, Milson Henriques, Paulo de Paula, Amylton de Almeida, Gilson Sarmento, a década de 1980 ficou marcada pela melhor produção literária capixaba, tanto na prosa de ficção quanto na poesia. Revelaram-se os nomes de Bernadette Lyra, Reinaldo e Luiz Guilherme Santos Neves, Adilson Vilaça, Francisco Grijó, Luiz Busatto, Miguel Marvilla, Paulo Roberto Sodré, Waldo Motta, Sérgio Blank e dezenas de outros sobejamente conhecidos de todos os que leem a produção literária dos autores capixabas.


			A década de 1990 se iniciou com a débâcle econômica da era Collor. Uma hiperinflação e a desestruturação dos aparelhos culturais então existentes deixavam a todos os produtores culturais sem perspectiva futura. Editoras e livrarias entraram em crise. Após a estabilização econômica conseguida com o plano Real, em 1994, novo cenário começou a ser desenhado. As prefeituras começaram a criar leis de incentivo à produção e à difusão cultural, sendo a primeira delas a Lei Rubem Braga, da Prefeitura Municipal de Vitória. A Secretaria de Produção e Difusão Cultural da Ufes criou a Revista Você, que passou a ocupar um papel semelhante ao da Vida Capichaba, do início do século como divulgador da cultura literária capixaba, e publicou mais de quarenta livros de literatura, no período de 1992 a 1996. A editora da FCAA, praticamente extinta, nos primeiros anos da década de 1990, foi substituída pela EDUFES, criada em 1995. Também foram criadas leis municipais de incentivo à cultura nas prefeituras de Serra, Cariacica, Vila Velha e Cachoeiro de Itapemirim. O Estado do Espírito Santo fomentou a política cultural do incentivo à produção e à circulação de bens culturais, através de editais, com recursos crescentes, a cada ano, e investimento de mais de oito milhões de reais, em 2014.


			 Outro fenômeno cultural jamais visto na história da humanidade foi o advento da informatização e da popularização da internet e das redes sociais, nos últimos anos. O suporte “papel” perdeu o lugar que lhe destinou Gutemberg, há quinhentos anos, para a impressão eletrônica. Hoje, a publicação literária divulgada em blogs, homepages, tweeters e todas as suas possibilidades eletrônicas é infinitamente superior à publicada em papel, por maior que ela seja. E esse fenômeno ocorre também em nosso Estado. Nunca tivemos tantos textos publicados, seja em sua forma tradicional, o papel, seja em forma eletrônica. A produção editorial publicada no Espírito Santo, nos últimos anos, apresenta dados que demonstram a quantidade dessa produção. A lei Rubem Braga, da Prefeitura Municipal de Vitória, aprovou 349 projetos de Literatura, no período de 1993 a 2013, com mais de dois milhões e meio de reais investidos. Desse total, de diferentes gêneros e modalidades literários, cerca de um terço é na modalidade “Poesia”, conforme Relatório de Material por Localização emitido pelo Sistema Integrado de Bibliotecas da PMV em 07/05/2014. A Lei Chico Prego, da Prefeitura Municipal da Serra, aprovou a publicação de 98 livros, de 2007 a 2013, sendo a metade de livros de poesias. O Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo publicou, em sua coleção Almeida Cousin, iniciada em 1997 e dedicada à publicação de obras literárias de diferentes gêneros e modalidades, 55 volumes, até 2014, sendo 31 de poemas, 04 de ensaios, 04 de folclore, 04 romances, 06 de contos, 01 de crônicas, 01 dicionário e 02 de temática histórica, conforme seu Presidente, em publicação de 2014 (Neves, 2014 .) Atualmente, o IHGES publica, apenas, a sua Revista, publicada, anualmente, desde 1917.


			 A Academia Espírito-santense de Letras realiza publicações periódicas desde 1998, e, por meio de convênio com a Secretaria Municipal de Cultura da Prefeitura Municipal de Vitória, feito, pela primeira vez, em 2007 e renovado, anualmente, dá continuidade às publicações literárias da SEM/PMV, tendo publicado, nesse período, 27 títulos da Col. Escritos de Vitória, 27 da col. José Costa e 26 da col. Roberto Almada, num total de 80 títulos. A Prefeitura Municipal de Vila Velha também criou a sua Lei de Cultura e Arte, tendo apoiado 14 projetos na área de Literatura, de diferentes gêneros e modalidades literárias, em 2008, num total de R$ 86.630,00 investidos, naquele ano; 12 projetos foram aprovados em 2009, 07 em 2010 e 07 em 2012.  Há alguns anos, essa Lei, a Rubem Braga, encontra-se em hibernação. A EDUFES, criada em 1995 para substituir a Editora da FCAA, publicou uma centena de livros, em sua maioria, científicos ou acadêmicos, mas, nos últimos anos, tem realizado concursos e publicado textos literários. Quanto à publicação estadual de livros através de editais, só no ano de 2013, centenas de autores inscreveram seus textos, concorrendo às benesses da lei. O Instituto SINCADES, criado em 2008, publicou, em seus seis anos iniciais de existência, 135 livros de autores locais, número que será ampliado em breve com o lançamento ainda em 2014, segundo seu Presidente, Idalberto Moro (Revista do Instituto Sincades, 21 ed. set. 2014). Também o Instituto Sincades deixou de existir, há uma década, deixando de atuar tão fortemente no setor editorial, conforme relatado acima.


			 Há uma produção editorial, hoje, no Espírito Santo, espalhada em seus principais municípios, de dezenas de livros produzidos em pequenas gráficas e editoras, muitas vezes, com circulação apenas local. Há escritores que têm edições de milhares de livros vendidos entre os leitores de sua cidade. Outros têm um público específico, como os que escrevem sobre gastronomia, por exemplo. Enfim, retomando o Lipovetsky, do primeiro parágrafo, vivemos a cultura do excesso. Nunca se publicou tanto quanto nos tempos atuais. Temos uma infinidade de poetas, de cronistas, de escritores de literatura infantojuvenil, os mais cultivados, de romancistas, de contistas, de ensaístas, de artistas produtores de história em quadrinhos e poucos dramaturgos, ao contrário do final do século XIX e início do século XX, à época do teatro Melpômene. Reclamamos da falta ou da inexistência de leitores, mas eles existem, pois nos lançamentos de livros eles comparecem e, se os livros estão sendo publicados, alguém os lê, nem que sejam os amigos ou parentes. O que falta, desde sempre, no Espírito Santo, é uma política de circulação e de divulgação dos livros capixabas, lugares públicos e privados onde eles possam ser vistos e conhecidos e uma política de aquisição de livros de autores capixabas para as escolas, presídios e bibliotecas públicas. Certamente, diante da centena de livros capixabas publicados, anualmente, há uma dezena de obras de qualidade, que merece ser lida e apreciada por um público maior, além dos amigos e dos colegas de profissão, leitores de sempre.


			 Por outro lado, se a política estadual dos editais e a política municipal de leis de incentivo à cultura propiciaram a publicação de uma grande quantidade de livros, com critérios de qualidade bem flexíveis, municípios e estado pararam ou diminuíram a aquisição de livros para as bibliotecas públicas e escolares, como se aqueles publicados por leis e editais suprissem essa necessidade. Todavia, isso não é verdade, pois muitos escritores publicam por editoras privadas ou por si mesmos e, com isso, não têm seus livros adquiridos para as bibliotecas públicas, impedindo aos leitores capixabas de lerem, por exemplo, os excelentes romances “A longa história” ou “A ceia dominicana”, de Reinaldo Santos Neves, publicados pela Bertrand Brasil e “A Capitoa”, de Bernadette Lyra, editado pela “Casa da Palavra”. A Editora Nova Alexandria, de São Paulo, fez uma coleção de dez títulos escritos por autores capixabas sobre temas regionais como a fundação de Vitória, a insurreição do Queimado, Maria Ortiz, Caboclo Bernardo, Anchieta, dentre outros, e, no entanto, não conseguiu, até agora, comercializar esses livros para os órgãos públicos capixabas. Tudo isso nos leva a concluir que é preciso repensar a política estadual e municipal em relação ao livro, à leitura, à literatura e à biblioteca, em nosso estado, que, até hoje, ainda não criou um Plano Estadual do Livro, da Leitura, da Literatura e da Biblioteca, bem como os municípios. Como consolo, o governo estadual lançou, em julho de 2014, edital de chamamento para aquisição de cinquenta títulos de obras de autores capixabas, fato inédito na história de nosso estado. A aquisição desses livros, no entanto, levou quase uma década para se concretizar, o que só ocorreu em final de 2023. A Secretaria Estadual de Educação divulgou, em dezembro de 2023, edital para aquisição de livros de autores locais para atender ao PAES- Programa de Alfabetização do Espírito Santo – fato que não ocorria desde 2014. Alvíssaras!


			A Literatura no Espírito SANto na década de 1920, e a presença de Maria Antonieta Tatagiba


			A década de 1920 foi de grandes transformações na vida cultural literária capixaba. Após a criação do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, em 1916, criou-se, em 1921, a Academia Espírito-santense de Letras e seus idealizadores foram Alarico de Freitas, advogado e professor, filho do renomado político e jurista Afonso Cláudio; Garcia de Rezende, jornalista; Elpídio Pimentel, conceituado professor de Literatura. Esse foi o núcleo fundador da AEL. De sua fundação, não constou nenhum nome de mulher, embora Guily Furtado Bandeira (1894-1970), jornalista e funcionária pública nascida em Vitória, já fizesse parte da Academia Paraense de Letras, desde 1913. No entanto, mulheres escritoras capixabas já existiam, escrevendo em jornais e revistas, desde as pioneiras Adelina Tecla Correia Lírio e Orminda Escobar, no século XIX. 


			Em 1923, Manoel Lopes Pimenta e Elpídio Pimentel criaram a revista Vida Capichaba, o primeiro órgão de divulgação cultural do Espírito Santo e que durou 54 anos. Foi nessa revista que as escritoras capixabas se destacaram, pelo espaço que lhes foi dado por seus editores, e que tornaram conhecidos os nomes das poetisas Maria Antonieta Tatagiba (1895-1928) e Haydée Nicolussi (1905-1970), dentre outras. Desde 1924, a revista Vida Capichaba passou a publicar poemas de Maria Antonieta, e, em 1925, fez-lhe uma entrevista, que a tornou mais conhecida pelos leitores da revista. Em 1926, a Vida Capichaba inaugurou sua Seção Biográfica com uma reportagem sobre Maria Antonieta Tagagiba, que, no ano seguinte, assume a direção do jornal são-pedrense A Semana. Ainda em 1927, Maria Antonieta Tatagiba publica seu único livro Frauta Agreste, com 42 poemas, por uma editora do Rio de Janeiro. Nesse mesmo ano, já sofrendo do mal que a mataria, é internada no Sanatório Guanabara, no Rio de Janeiro, vindo a falecer no dia 13 de março do ano seguinte, 1928, em sua residência, em São Pedro de Itabapoana, deixando marido e três filhos.


			Com o lançamento de Frauta Agreste, em 1927, poesias, Maria Antonieta Tatagiba inaugura a produção poética das mulheres capixabas. Antes dela, só Guily Furtado Bandeira publicara um livro de contos, Esmaltes e Camafeus, em 1914. Jairo Leão, o pai da Danusa e da Nara, foi o primeiro crítico literário a saudar a publicação de Frauta Agreste, em 1927, chamando-o “livro excelente”, destacando-lhe o sentimento, a ambiência, a novidade da expressão e a singularidade da forma. Também o escritor Mendes Fradique, pseudônimo do médico capixaba José Madeira de Freitas, dedicou-lhe um capítulo de seu livro Ideias em Zig-Zag, de 1928. O livro de poemas de Maria Antonieta Tatagiba é obra híbrida, de formato parnasiano-simbolista, ainda não totalmente inserido na linguagem modernista que despontava no cenário nacional, teve prefácio de Maria Eugênia Celso, a grande líder feminista dos anos 1920-30, e uma boa repercussão local e nacional. Todavia, só terá essa edição, por mais de oitenta anos. 


			Embora o Modernismo tenha sido instalado, oficialmente, em 1922, pela Semana de Arte Moderna, em São Paulo, ele não repercutiu, imediatamente, no Rio de Janeiro e no Espírito Santo. Os escritores capixabas da década de 20 eram de tradição romântica ou realista, parnasiana ou simbolista, como no resto do país. Somente em 1928 encontraremos ecos do Modernismo no Espírito Santo com Achilles Vivacqua, Haydée Nicolussi e Newton Braga, dentre poucos outros.


			O ano da morte de Maria Antonieta Tatagiba, 1928, foi emblemático para as letras capixabas. Luiz Adolpho Thiers Velloso, membro da AEL, criou o jornal A Gazeta, tendo seu criador falecido pouco tempo depois, em 1930, deixando publicadas obras de valor jurídico, jornalístico e algumas ficcionais. Haydée Nicolussi foi a primeira colunista social do jornal, comentando sobre tudo na sociedade da época.


			Mendes Fradique, pseudônimo do médico capixaba José Madeira de Freitas (1893-1944), é o principal escritor capixaba fora do Espírito Santo, nos anos 20, e o nosso primeiro cronista de estilo modernista, apesar de criticá-lo. Seus livros Contos do vigário, 1922, A lógica do absurdo, 1926, Ideias em Zig-Zag, 1928 e, principalmente, História do Brasil pelo método confuso, 1927 e Gramática pelo método confuso, 1928 o tornaram conhecido nacionalmente como o principal escritor satírico daquela geração. O espírito de suas obras é o mesmo do movimento antropofágico lançado por Oswald de Andrade, em 1928.


			No mesmo ano, em janeiro, Haydée Nicolussi (1905-0970) publica “Vitória do Espírito Santo”, na Vida Capichaba, que pode ser considerado o primeiro poema modernista capixaba feito no Espírito Santo. Haydée Nicolussi, escritora, jornalista, professora de línguas, foi uma “revolucionária romântica”, como a chamou Drummond, e uma das principais escritoras de sua geração. 1928 foi, também, em dezembro, o nascimento de Renato José da Costa Pacheco, que se tornaria o principal intelectual capixaba do século XX, como Afonso Cláudio o fora antes dele, e que muito engrandeceria, no futuro, as letras e a cultura capixaba.


			Ainda em 1928, o jornalista João Calazans iniciou a divulgação dos modernos em sua coluna “Última Hora” na revista Vida Capichaba e, juntamente com Garcia de Rezende, estabelecia diálogo com os “antropofagistas” de São Paulo. Achiles Vivacqua, irmão de Atílio Vivacqua, Secretário de Instrução do Governo Aristeu Borges de Aguiar, nascido em Cachoeiro de Itapemirim, publicou poemas na Revista de Antropofagia, nº 3 e 10, e constitui-se um dos representantes capixabas no grupo modernista mineiro, tendo participado de várias revistas como A Revista, Verde e Leite Criôlo. Em 1928, Achilles Vivacqua publica, em Belo Horizonte, o livro de poemas modernistas Serenidade, o primeiro de um autor capixaba, estilo que teria poucos seguidores em nosso estado.


			 Nessa época, o Espírito Santo era governado por Florentino Avidos, que passou o governo para Aristeu Borges de Aguiar. Vivia-se a prosperidade da alta do café, o teatro Carlos Gomes tinha sido inaugurado, bem como a ponte Florentino Avidos, ligando Vitória ao continente e a ponte sobre o rio Doce, unindo o então próspero sul capixaba ao ainda quase selvagem norte. A vida cultural existia nos dois únicos polos regionais: Vitória, no centro e Cachoeiro de Itapemirim, no sul. São Pedro de Itabapoana, onde viveu Maria Antonieta Tatagiba seus últimos anos, tinha sido desmembrado de Cachoeiro e feito município em 1897 e foi o segundo município mais populoso do Espírito Santo, depois de Alegre,na década de 1920,  até perder sua autonomia para Mimoso do Sul, em 1930. 


			 No ano seguinte ao da morte de Maria Antonieta,em 1929, haveria o craque da bolsa de Nova Iorque, a quebra das principais fortunas capixabas, construídas sobre a monocultura do café, e, em 1930, a debandada dos principais intelectuais capixabas, incluindo o próprio governador e seus apoiadores, após o golpe de Getúlio Vargas. Seriam outros os tempos, pois o Brasil e o Espírito Santo viveriam o longo período Vargas, que duraria quinze anos. São Pedro de Itabapoana nunca mais recuperaria seu esplendor dos anos 1920, embora o tombamento de seu sítio histórico pelo Conselho Estadual de Cultura, em 1987, tivesse voltado o olhar das novas gerações capixabas para o seu passado e para a figura de Maria Antonieta Tatagiba, a poetisa que a consagrou. 


			Diferente do que aconteceu com a sua cidade de adoção, o nome de Maria Antonieta Tatagiba, a poetisa são-pedrense, sempre seria lembrado, pois, em 1939,onze anos após a sua morte, foi a primeira mulher a entrar na Academia Espírito-santense de Letras como Patrona da cadeira 32, a ser ocupada pelo professor José Paulino Alves Junior, que a homenageou em seu discurso de posse, no Clube Vitória, em 08 de março de 1941. Na ocasião, o viúvo de Antonieta  agradeceu as palavras do empossando e revelou seu desejo de ver reeditado Frauta Agreste com o acréscimo de poesias que nele não constavam, conforme escreveu Karina de Rezende-Fohringer em “Alma de Flor. Maria Antonieta Tatagiba: vida e obra”, 2007.


			Há setenta anos, no dia dezoito de julho de 1949, por iniciativa do Presidente da Academia Espírito-santense de Letras, Eurípedes Queiroz do Valle, ocorreu, na sede da AEL, sessão preparatória para fundação da Academia Feminina Espírito-santense de Letras. Na abertura da sessão, o acadêmico Collares Júnior justificou a criação de uma Academia das Mulheres na terra de Luísa Grinaldi e Maria Ortiz, pela atuação do intelectualismo feminino capixaba e que “romper com os preconceitos e admitir a mulher na plêiade de intelectuais da Academia dos homens seria tolher o direito da mulher de se organizar numa agremiação só sua”. E continua: “Assim, num preito de admiração, os acadêmicos proporcionaram, num animoso convite, à mulher espírito-santense, ensejo para demonstração dos seus valores, de há muito caminhando par e passo com o homem nas lides do intelecto”, fala relatada pela secretária Arlette Cypreste. Instalada a mesa, foi aberta a palavra, fazendo dela uso a deputada Judith Leão Castello Ribeiro, que agradeceu à ‘academia masculina’ a honrosa lembrança de provocar a criação da Academia Feminina e disse considerar bem situada a mulher capixaba que não viera, por si própria, pleitear o título de imortal, de acadêmica, “Se bem que, de há muito Maria Antonieta Tatagiba houvesse vivido e trabalhado, fazendo jus à imortalidade que lhe é conferida, como patrona da cadeira trinta e dois da Academia dos homens”. (Cf. Ata da Sessão preparatória para fundação da Academia Feminina Espírito-santense de Letras).


			Outra que nunca deixou o nome de Maria Antonieta Tatagiba cair no esquecimento foi Anette de Castro Mattos, a sucessora de Judith Leão Castello na presidência da Academia Feminina Espírito-santense de Letras por muitas décadas, também natural de São Pedro de Itabapoana, que publicou artigos sobre ela em jornais, promovia concursos escolares concedendo prêmios com o nome da homenageada e criando clubes de leitura com o nome de Maria Antonieta Tatagiba. Anette Matos também publicou um livro intitulado “Três Temas Capixabas”, em 1982, sendo um desses temas a biografia de Maria Antonieta Tatagiba, fruto de conferência feita em São Paulo, em 1965.


			Vitória possui poucas ruas com nomes de mulheres, sendo o mais conhecido o de Maria Ortiz, a heroína capixaba, mas o bairro de Jucutuquara já teve uma rua com o nome de Antonieta Tatagiba, cuja placa foi mostrada a Karina Rezende pelo Sr. Ruy Benezat, já que a rua desapareceu, com a ampliação da Avenida Vitória, na década de 1970. Dos 78 municípios capixabas, tirando as santas, só um possui nome de mulher, Colatina, em homenagem à esposa do governador Muniz Freire. E das cerca de 25 academias de letras, artes e cultura existentes, atualmente, no Espírito Santo, a única que homenageia uma mulher é a de São Pedro de Itabapoana, a Academia Maria Antonieta Tatagiba, fundada em 2018.


			Conforme pesquisas feitas nas atas das reuniões da AFEL, Anette Mattos declarou Maria Antonieta Tatagiba “Patrona Espiritual da Academia Feminina Espírito-santense de Letras”, em 1965, e, em 1978, reivindicou a construção de um busto, em praça pública, para homenagear a poetisa são-pedrense, o que ainda não ocorreu. Desconheço qualquer busto homenageando a mulher capixaba, em praça pública capixaba, excetuando a estátua de Luísa Grinalda, nossa primeira governadora, em Vila Velha, e a de Judith Leão, nossa primeira deputada, na Serra, ambas feitas por iniciativa privada.


			Sobre Maria Antonieta Tatagiba e sua obra existem os registros históricos de Mendes Fradique e de Jairo Leão, na década de 1920; discurso de posse de José Paulino, na década de 1930; discursos e artigos jornalísticos de Anette de Castro Mattos, nas décadas seguintes; algumas antologias homenagearam Maria Antonieta como as José Victorino, 1934,  Elmo Elton, 1982, Assis Brasil, 1998, Francisco Aurelio, 1998, Agostino Lazzaro, 1999, Thelma Azevedo, 2007; alguns artigos foram escritos sobre a sua obra como os de Karina de Rezende-Fohringer e Paulo Sodré, em 2007 e 2008, nos anais do “Bravos Companheiros e Fantasmas. Seminário sobre o Autor capixaba”, v. 2 e 3;  até sua compilação mais completa realizada por Karina de Rezende-Fohringer, em “Alma de Flor. Maria Antonieta Tatagiba: vida e obra”, em 2007. E, finalmente, em 2015, saiu a segunda edição de “Frauta Agreste” pela Academia Mateense de Letras, Amaletras. Nesses passados noventa e seis anos de sua morte, Maria Antonieta Tatagiba vive na memória capixaba e, para perpetuá-la, a Academia de Letras, Arte e Cultura Maria Antonieta Tatagiba, de São Pedro de Itabapoana, por meio de seu incansável presidente, Dr. Pedro Antônio de Souza, promove constantes atividades culturais para “vivificar legados e preservar a memória” de nossa primeira poetisa a publicar um livro.


			A literatura infantil de Ester Abreu e a busca de harmonia entre pessoas, animais e a natureza
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			Capas dos livros infantis de Ester Abreu Vieira de Oliveira


			Ester Abreu Vieira de Oliveira nasceu em Muqui, em 31 de janeiro de 1933, há noventa e um anos. Graduada em Letras Neolatinas pela Universidade Federal do Espírito Santo (1960), Especialista em Filologia Espanhola (Madri), Especialista em Português Superior – Universidade de Lisboa (1968), Mestra em Língua Portuguesa pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (1983), Doutora em Letras Neolatinas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1994) fez Pós-doutorado em Filologia Espanhola – UNED - (Madri - 2003). É Membro do Colegiado do Programa de Pós-graduação - Mestrado e Doutorado em Letras – Estudos Literários – UFES, desde a sua criação, em 1994, e sempre atuou na área de Letras, produzindo e ensinando teatro, poesia e narrativa da literatura hispânica, tanto a brasileira quanto a espanhola.


			É pesquisadora da Linha de Pesquisa Poéticas da Antiguidade à Pós-Modernidade (PAP),  líder do grupo de Pesquisa CNPq: Estudos de literatura hispânica: caminhos e tendências. Tem participado como representante de instituição em comissões e conselhos culturais estaduais e municipais. Possui centenas de trabalhos publicados (impressos, on-line e CDs) em revistas especializadas, em jornais e em anais de congressos com temas referentes às línguas e às literaturas espanhola e brasileira e, ainda, livros didáticos e infantis, tradução de obra, livros de poesia, de crônicas e de ensaios. Pertence à Academia Espírito-santense de Letras, Cadeira 27, sendo sua Presidente deste 2019, à Academia Feminina Espírito-santense de Letras, Cadeira 31, ao Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, à Associação de Professores de Espanhol do Espírito Santo (Membro fundador), à Associação Brasileira de Hispanista (Membro fundador), à Asociación Internacional de Hispanista, à Asociación Internacional del Teatro Español y Novo Hispano – AITENSO. 


			Páginas e páginas seriam necessárias para descrever as atividades curriculares da Professora Ester Abreu, mas vou destacar aqui uma parte de sua extensa obra produzida nestes noventa anos de profícua existência: a literatura escrita para crianças. Ester sempre se destacou, modestamente, no mundo predominantemente masculino das letras e da docência no ensino superior, por sua garra, determinação, inteligência e sensibilidade,  e, sobretudo, por sua postura e palavra de mulher, a marca da diferença neste mundo conturbado por guerras e tragédias sociais, violências geradas, quase sempre, pelo poder masculino. A guerra da Ucrânia é um triste exemplo disso. Afinal, já escreveu Svetlana Aleksiévitch, a primeira jornalista a ganhar um Prêmio Nobel de Literatura, A guerra não tem nome de mulher. Filha de pai bielorusso e mãe ucraniana, Svetlana nasceu em Stanislav, Ucrânia, em 1948, e em seus livros descreve os horrores do desastre de Chernobil, em 1986, e das guerras em sua região, hoje devastada pela fúria ensandecida de Putin e seus comandados.


			 A extensa obra literária, científica e didática de Ester Abreu se iniciou com Português para estrangeiros, 1981; Antologia poética de cidades brasileiras, 1985; Poetas brasileiros de hoje, 1986, e em dois livros publicados com muitas dificuldades, Momentos e Ibéria dividida, ambos em 1988. Em 1994, alguns de seus poemas foram traduzidos para o francês e publicados na antologia Quelques chose d´elle,  de edição suíça. Momentos, seu primeiro livro de poemas, ganhou menção honrosa na AEL, em 1986, prêmio publicação do DEC, em 1982 e elogios dos acadêmicos Elmo Elton e Luiz Busatto. Segundo o orelhista da obra, “Os cinco momentos e ecos de Momento  representam o homem com seus cinco sentidos despertos, seus sonhos, gostos, memórias, recordações e inquietações atávicas”. Em estudo critico publicado em 1990, destaquei a valorização da memória, da tradição, do lirismo sentimentalista, sem  piegas, dos poemas de Ester Abreu, numa época de desconstruções, ceticismo, descrenças, desilusões. Ester é a poeta da esperança, da ilusão, da valorização da vida, da simplicidade, do sentimento, que não passa, apenas, pela vida, mas que a vive. Em Ibéria dividida, coloca em poemas, a duplicidade que sempre marcou suas pesquisas daqui e dalém mar: Brasil/Europa, Portugal/Espanha; colonizado, colonizador. Certa vez, me confessou ter a alma dividida. Todos nós, cara Ester, a temos. É fruto de nossa consciência de abismo que herdamos com a modernidade.


			 Depois dessas, muitas outras obras foram publicadas, em diferentes gêneros literários: ensaios, crônicas, poesias e literatura infantil. Essa se iniciou com a publicação de O lagarto medroso do jardim, publicado em espanhol/português pela Editora Ao Livro Técnico  em 1999, republicado pela Editora Imperial Novo Milênio  em 2008 e pela Opção Editora que, em 2018, publicou uma nova versão bilíngue intitulada O lagarto amedrontado do jardim; em 2018, saiu  o livro O coelhinho e a onça / El conejito y el jaguar, pela editora Cajuína, SP. Em 2019, Uma família feliz foi publicado em português/espanhol e português/pomerano pela Editora Formar. E, em 2022, coube à Editora Jordem publicar Surpresas em um domingo, também em e-book. 


			Em O lagarto medroso do jardim, narra-se a história de um lagarto que, ameaçado por uma criança, fica escondido em sua toca, com medo de sair e aproveitar o dia. Mas um animalzinho do jardim vê toda a cena e ajuda o bichinho que está sendo apedrejado. Apoiado pelo novo amigo, o lagarto volta a ser livre e o menino, refletindo sobre seus atos, muda seu comportamento. Em O Coelhinho e a Onça, tudo estava em harmonia na casa da vovó, e um coelhinho saiu da toca para aproveitar o sol e se alimentar. Enquanto interage com os outros animais do sítio, surge do rio uma onça, que tenta pegá-lo. Os macacos o alertam do perigo e aparece o tio Artur que afugenta a onça. O coelho volta pra sua vida calma e à noite vai dormir em sua toca, pois não há mais perigo.  


			Em Surpresas em um domingo, as irmãs Olívia, Júlia e Alice gostavam de passear no parque com a vovó, mas, naquele domingo, ela não pôde ir e o tio Pedro as levou. Lá, brincavam com o que havia, mas Alice, muito travessa, foi pedalando até uma casinha no meio do lago para ver os ovos da pata que fizera um ninho ali. Ao chegar, se assustou, pois viu dois olhos redondos e um vulto perto do ninho. O tio e o vigia do parque ouviram seu grito e pedalaram até lá.  Era um gambá que queria comer os ovos e fugiu ao ver os adultos. Passado o susto e para acalmar Alice, o tio levou as meninas para ver os outros animais do parque e seus filhotes. Passearam nos pôneis e foram lanchar, sob uma árvore. Enquanto o tio tirava um cochilo, as meninas foram explorar uma cabana ali peto. Lá, encontraram uma linda princesa, uma sereia e uma bruxa. Assustaram-se, mas elas disseram que eram artistas se preparando para uma apresentação da peça teatral “A sereia que salva a princesa”, convidando-as para assistir ao teatro.  As meninas saíram correndo para acordar o tio dorminhoco, ansiosas para assistir à apresentação. 


			O que se pode observar nos quatro livros para crianças de Ester Abreu é que o mundo é apresentado para as crianças como uma utopia possível de ser realizada. Os conflitos existem, crianças mal-educadas podem machucar lagartos, coelhos indefesos podem ser pegos por onças famintas e gambás são animais assustadores para crianças, se alimentam de ovos de aves, mas nem por isso devem ser mortos. A realidade é mostrada às crianças suavizada pelo filtro ideológico do mundo que se quer passar às crianças,  em que a violência cede lugar à harmonia e à fantasia. Afinal, já nos disse Cecília Meireles, em conferência de 1949 publicada em Problemas da Literatura Infantil (Summus Ed, 1979): “O livro infantil, se bem que dirigido à criança, é de invenção e intenção do adulto. Transmite os pontos de vista que este  considera mais úteis à formação de seus leitores. E transmite-os na linguagem e no estilo que o adulto igualmente crê adequados à compreensão e ao gosto do seu público”.


			A literatura escrita para crianças, desde a sua origem, na Antiguidade Clássica greco-latina (se considerarmos as fábulas) ou, na Idade Média (se levarmos em conta os contos maravilhosos ou contos de fadas), foi sempre marcada pelo desafio de se encontrar “palavras e sentimentos” adequados que pudessem estabelecer um diálogo salutar escritor/leitor, como nos disse Clarice Lispector, outra escritora famosa, que também escreveu para as crianças.


			A literatura infantil é marcada,  ‘a priori’, por um adulto (escritor / editor / crítico / pai) que a direciona a uma criança (leitora/receptora) do texto a ela dirigida. Em poucos momentos da história, pôde a criança escolher o que fosse melhor para ela por si mesma e, mesmo se o fizesse,  o gosto da criança por determinada obra de leitura é, quase sempre, comprometido com uma visão do adulto que a direciona para tal obra ou escritor. Ana Maria Clark Peres afirma sobre isso: “… creio ser impossível negar que a relação criança/literatura vem se efetivando, na maioria das vezes, em bases rigorosamente postuladas por adultos que se julgam detentores de um saber sobre a criança.”Daí provém o eterno vínculo da Literatura escrita para crianças com o pedagógico, o moralesco e o adultismo. As histórias são escritas, em sua maioria, para transmitir valores, conceitos, lições, visões de mundo que são predominantes em determinadas épocas.


			  Creio que se pode ler os quatro livros infantis de Ester como releituras de fábulas tradicionais imortalizadas por Fedro ou Esopo ou, ainda, como reescritas de clássicos como Alice no País das Maravilhas, pois a curiosidade de Alice é que a leva a desvendar o mundo e seus mistérios. Creio, ainda, que a literatura infantil de nossa querida Ester retome o conceito milenar de um “ensinamento útil sob o adorno ameno”. Seus livros, escritos em português, espanhol e pomerano, certamente encontrarão leitores contemporâneos que, vivendo num mundo extremamente violento, tecnicista, desumano, como o atual, encontrarão neles o sonho possível da convivência harmoniosa entre pessoas, animais e a natureza. E dela e de sua obra, eu concluo com as mesmas palavras de Cecília Meireles ao comentar a obra de Selma Lagerlöf, a primeira escritora a ganhar um Prêmio Nobel de Literatura: “Não é uma principiante, nem uma escritora qualquer que se arrisca a essa alta aventura: é alguém que conhece cada palmo de sua terra e da alma de sua gente. [...] E alguém que sabe usar as palavras com maestria, pela vasta experiência de uma longa carreira literária”.


			A Literatura do Espírito Santo na década de 1920 e o Modernismo capixaba


			Em fevereiro de 1922,  em comemoração ao centenário da Independência do Brasil,  ocorreu, no Teatro Municipal de São Paulo, a Semana de Arte Moderna, a primeira manifestação coletiva de arte moderna no país, reunindo representantes da música, da literatura e das artes plásticas, com uma agressividade raras vezes vista no imponente templo da burguesia  paulistana. Apesar de o Rio de janeiro ser, na época, o centro da cultura, da política e das decisões econômicas nacionais,  a capital federal, São Paulo já se destacava como o centro financeiro e econômico do país, tornando-se um mercado propício para a arte acadêmica e de gosto burguês, onde artistas estrangeiros e nacionais, sobretudo os cariocas, vinham vender suas obras.


			O Modernismo nasceu em São Paulo, liderado por Oswald e Mário de Andrade, com o apoio econômico do latifundiário e comerciante de café Paulo Prado e político do governador Washington Luís, mas não teria tido o alcance nacional que teve sem o apoio do grupo de escritores e intelectuais cariocas. O primeiro a aderir à bandeira futurista, como era chamada o que, mais tarde, seria convencionado como Modernista, foi Graça Aranha, um dos nomes de peso da Academia Brasileira de Letras. Contatados pelos paulistas foram, também, Ribeiro Couto, Manuel Bandeira, Villa-Lobos, Ronald de Carvalho, Sérgio Buarque de Holanda, dentre outros, escritores e artistas preocupados com novas vanguardas estéticas como as que surgiram na Europa desde o “Manifesto Futurista”, em 1909. E qual seria a participação dos escritores capixabas nesse movimento? 


			O médico capixaba José Madeira de Freitas (1893-1944), pseudônimo literário Mendes Fradique, pertencia ao grupo carioca de Emílio de Meneses e Bastos Tigre, com quem colaborava na revista de humor D. Quixote e onde publicou, semanalmente, em capítulos, seu primeiro livro, a História do Brasil pelo Método Confuso, sucesso de público e de crítica, pois teve sete edições sucessivas, de 1920 a 1927. Emílio de Menezes, poeta satírico de renome, introduziu seu pupilo capixaba no grupo dos boêmios escritores e artistas cariocas, cujas estrelas-mores eram Olavo Bilac e Coelho Neto, foi seu padrinho de casamento e o levou, também, a São Paulo, em 1915, quando foi convidado por Oswald de Andrade para as comemorações do primeiro aniversário da revista de humor O Pirralho. Lá, enquanto Emílio proferia conferência, no Conservatório Dramático e Musical, onde Mário de Andrade lecionava Teoria Musical, Madeira de Freitas ilustrava as suas pilhérias. Foto da época registra o jovem e franzino Madeira de Freitas, ao lado do gordo e bigodudo Emílio de Menezes, no centro da foto, rodeado pelos artistas e intelectuais paulistas, dentre os quais Oswald de Andrade e Monteiro Lobato, em primeiro plano. Esse é o primeiro registro de um escritor capixaba entre os modernistas que fizeram a Semana de Arte Moderna.


			Quando Mendes Fradique voltou ao Espírito Santo, ao final de 1915, foi recebido com festas, pois era o nome capixaba mais ilustre na Capital Federal, figurando na imprensa ao lado de Emílio de Meneses, Bastos Tigre, J. Carlos, Kalixto. Mais de 2.000 pessoas estiveram presentes em sua exposição no Clube dos Boêmios, em 1916, segundo o jornal Diário, Vitória, 16/01/1916. Apresentou-se no Teatro Melpômene, o maior da cidade, com 1.200 lugares, elaborando, em cena, caricatura de vultos locais, nacionais e internacionais, ao mesmo tempo em que citava versos humorísticos de sua autoria. Ainda em 1916, Mendes Fradique participou do Primeiro Salão dos Humoristas, realizado no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, ao lado de artistas como Di Cavalcanti. Voltou a participar do Segundo Salão, em 1919. Na década de 1920, foi colaborador de O Jornal e da Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro, O Estado do Paraná, Curitiba e da Folha da Noite, em São Paulo. De 1916 a 1919, Madeira de Freitas foi mais conhecido como caricaturista e humorista; a partir de 1919, tornou-se o escritor e jornalista Mendes Fradique, pseudônimo escolhido de um nome invertido do personagem de Eça de Queirós, com que publicou os seguintes livros que o tornaram um dos escritores mais conhecidos daquela década: História do Brasil pelo Método Confuso, 1920; Feira Livre- Antologia Nacional pelo Método Confuso, 1923; Contos do Vigário, 1923; A Lógica do Absurdo, 1925 e 1926; Doutor Voronoff, romance, 1926; Gramática Portuguesa pelo Método Confuso, 1927 e Ideias em Zig-Zag, crônicas, em 1928. Essas obras o tornaram conhecido nacionalmente como o principal escritor satírico do seu tempo. O espírito de suas obras é o mesmo do movimento antropofágico lançado por Oswald de Andrade, em 1928.


			Madeira de Freitas levou uma vida dupla, exercendo a profissão de Médico, especialista no tratamento de Diabete, com grande clientela na zona norte do Rio de Janeiro, onde era o Dr. Madeira de Freitas, tendo como alter-ego o satírico escritor e caricaturista Mendes Fradique, com que produzia seus textos e desenhos nas revistas e jornais do Rio de Janeiro. Fez sucesso na década de 1910 como caricaturista e na de 1920 como escritor satírico. Tendo sido apresentado a Oswald de Andrade, Monteiro Lobato e aos escritores paulistas que fizeram o Modernismo, em 1915, o Madeira de Freitas reacionário foi um Mendes Fradique modernista, satírico como alguns da primeira geração modernista paulistana. Isabel Lustosa afirma, no entanto, que “a atitude mais marcante do seu pensamento é a reação às manifestações da modernidade”, pois combatia as novidades como o futebol, o samba, o jazz, o cabelo curto das mulheres, a influência norte-americana e o automóvel. Abominava o Modernismo em que tudo o que esse representava de rompimento com o que ele considerava a tradição cultural brasileira. Tinha horror à identificação das manifestações culturais negras como símbolo da cultura nacional. Contraditoriamente, sua obra faz uma leitura humorística desse Brasil mestiço, país do carnaval, do jogo do bicho, do futebol e da corrupção.


			Em 1922, o ano da polêmica Semana de Arte Moderna, Mendes Fradique lançou seu terceiro livro, Contos do Vigário, após a publicação de Hypocratéa, sonetos-caricatura, em 1917, e estando já a História do Brasil pelo Método Confuso na 4ª. ed., conforme a página de créditos dos Contos do Vigário. Esses, na verdade, não são todos contos, mas alguns intercalados com crônicas, num total de 15 textos, excluindo o prefácio “À Vítima”. Em 1928, encerrou-se sua carreira bem sucedida de escritor satírico e humorístico e iniciou-se sua carreira política como líder integralista,  aniquilando-o como escritor. Apesar de sua posição contrária ao movimento modernista, pode-se dizer que Mendes Fradique foi o primeiro escritor antropofágico brasileiro, antes ainda do Manifesto de 1928. Para apreciação, vejam estes dois textos de sua autoria:


			Eu sou um poeta pobre como Jó/  Em matéria de chiste e de arte fina,/  E, como a desgraça não vem só,/  Fizeram-me doutor em medicina./  Na estante os livros enchem-se de pó,/  E alheio a tudo quanto o mestre ensina,/  Sou da poesia um tímido coió,/  Mais irrisório que um coió de esquina./Maldita seja a musa que me inspira./Cheio de amor e cheio de piedade,/Bendito seja o ouvido que me atura./Enforquem-me na corda de uma lira./Sou o contrabando de uma faculdade/E o pinta-monos da caricatura.


			(Soneto do livro Hipocratea)


			Língua é um músculo chato, muito móvel, com uma ponta presa e outra solta. E aí é que está precisamente o grande mal da humanidade; se a língua tivesse as duas pontas presas, quantos males se não evitariam, no gênero humano? Mas é tão radicado no homem o ter a língua com uma das pontas soltas, que, quando a natureza opera o prodígio de fazer nascer alguém com a língua presa, logo corre o pai da criança ao médico mais próximo, a fim de que este corte o freio à língua do inocente. Donde se tira e conclui que a língua, para não ser o flagelo que é, deveria ter sempre as duas pontas presas ou as duas pontas soltas.


			(Gramática pelo Método Confuso). 


			A década de 1920 foi de grandes transformações na vida cultural literária capixaba. Após a criação do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, em 1916, fundou-se, em 1921, a Academia Espírito-santense de Letras e seus idealizadores foram Alarico de Freitas, advogado e professor, filho do renomado político e jurista Afonso Cláudio; Garcia de Rezende, jornalista; Elpídio Pimentel, conceituado professor de Literatura. Esse foi o núcleo fundador da AEL. De sua fundação, não constou nenhum nome de mulher, embora Guily Furtado Bandeira (1894-1970), jornalista e funcionária pública nascida em Vitória, já fizesse parte da Academia Paraense de Letras, desde 1913. No entanto, mulheres escritoras capixabas já estavam escrevendo em jornais e revistas, como as pioneiras Adelina Tecla Correia Lírio e Orminda Escobar, desde o século XIX. 


			Embora o Modernismo tenha-se instalado, oficialmente, em 1922, pela Semana de Arte Moderna, em São Paulo, ele não repercutiu, imediatamente, no Rio de Janeiro e no Espírito Santo. Os escritores capixabas da década de 20 eram de tradição romântica ou realista, parnasiana ou simbolista, como no resto do país, mas podemos considerar precursores capixabas do modernismo os cronistas Saul de Navarro e Mendes Fradique, que atuavam na imprensa do Rio de Janeiro. Achilles Vivacqua (1900-1940), residente em Belo Horizonte, é o principal escritor modernista capixaba e,  na segunda metade da década de 1920, encontramos ecos do Modernismo no Espírito Santo em Haydée Nicolussi, Garcia de Rezende, João Calazans e Newton Braga, dentre poucos outros.


			Pode-se encontrar referências ao modernismo na primeira obra publicada de Saul de Navarro, pseudônimo de Álvaro Henrique Moreira de Souza (1890-1945), de 1916. Saul de Navarro nasceu em Santa Leopoldina e teve a sua carreira de jornalista e escritor desenvolvida no Rio de Janeiro, como a maioria dos escritores capixabas, tendo sido contemporâneo de Mendes Fradique. A primeira publicação de Saul de Navarro em forma de livro, Visões do Século, textos em prosa, 225p., Ed. Lethes,1916, mereceu a seguinte apreciação de Justino Montalvão, “um dos nomes mais notáveis da literatura portuguesa contemporânea”, segundo o autor: “...li totalmente as páginas de estreia a que o seu temperamento autêntico de homem de letras deu a vibração ampla e forte de uma afirmação de arte, suficiente já, por si só, para marcar o seu nome entre os dos modernos prosadores brasileiros mais pessoais e intensos”.
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